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Futuro do BPN será decidido nos próximos dias

O ministro da Presidência, Pedro 
Silva Pereira, afi rmou ontem 
que as Finanças contam reunir 
nos próximos dias os elementos 

necessários que o habilitem depois 
a tomar uma decisão fi nal sobre 
o futuro do Banco Português de 
Negócios (BPN).
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A Direcção-Geral dos Impostos 
(DGCI) recusou prestar 
informações às autoridades 
espanholas com o argumento de 
que a lei nacional protege o sigilo 
bancário. No entanto, a legislação 
nacional, apesar de não permitir 
o acesso a informação bancária 
de forma livre como em Espanha, 
deixa aberta a possibilidade de 
o fisco aceder a essa informação 
e de a trocar com outros Estados, 
desde que existam acordos 
de colaboração e desde que o 
pedido seja fundamentado. No 
caso em concreto, o facto de o 
pedido de Espanha ser genérico 
e não invocar sustentadamente 
quais os motivos para o mesmo 
poderá estar na base da recusa. 
A legislação nacional, mais 
concretamente a Lei 
Geral Tributária, 
estabelece que “a 
administração 
tributária tem 
o poder de 
aceder a todas 
as informações ou 
documentos bancários sem 

dependência do consentimento 
do titular”, mas apenas quando 
“existam indícios da prática de 
crime em matéria tributária”; 
ou quando “existam factos 
concretamente identificados 
indiciadores da falta de veracidade 
do declarado”. Por outro lado, 
mesmo que a administração fiscal 
portuguesa tivesse acedido a 
essas informações, ainda haveria 
outro aspecto a considerar. Os 
funcionários dos impostos estão 
obrigados a guardar sigilo sobre 
os dados recolhidos, no entanto, 
este dever cessa nos casos de 
“assistência mútua e cooperação 
da administração tributária com 
as administrações tributárias 
de outros países resultante 

de convenções 
internacionais 
a que o Estado 

Português esteja 
vinculado, 
sempre que 
estiver prevista 

reciprocidade”, 
como é o caso de 

Espanha.

O sigilo bancário
Levantamento depende de indícios concretos

BPN Finanças e Banco de Portugal não comentam requerimentos de Madrid

Bloco de Esquerda vai inquirir Governo no âmbito do inquérito ao BPNEspanha pediu dados 
sobre negócios do amigo 
libanês de Dias Loureiro
Fisco espanhol solicitou informações detalhadas à DGCI 
sobre duas empresas de Al Asir em Portugal com contas 
no BPN. As empresas foram criadas pelo próprio banco

a A administração fi scal espanhola 
enviou em 2006 cartas à sua congéne-
re portuguesa a solicitar informações 
detalhadas sobre a relação existente 
entre o Banco Português de Negócios 
(BPN) e o libanês Abdul Al Asir, ami-
go de Manuel Dias Loureiro, ex-admi-
nistrador do grupo fi nanceiro, e cujo 
nome aparece associado à família real 
espanhola. A Direcção-Geral dos Im-
postos (DGCI), tutelada pelo Ministério 
das Finanças, informou que ao abrigo 
do sigilo bancário não podia facultar 
os dados solicitados, mas esclareceu 
que os números de contribuintes das 
duas empresas espanholas de Al Asir 
foram requeridos pelo BPN. 

O PÚBLICO apurou que entre No-
vembro de 2006 e Fevereiro de 2007, 
as Finanças e a Agencia Tributaria es-
panhola, delegação especial de Ma-
drid, com o pelouro da investigação 
criminal, trocaram correspondência a 
propósito das relações de negócio en-
tre o BPN e duas empresas de Al-Asir, 
a Gran Soto e a Mirafl ores Dieciocho. 
A iniciativa partiu das autoridades cas-
telhanas, no quadro de uma investiga-
ção realizada a Al-Asir, que aparece re-
ferenciado na imprensa internacional 
como “trafi cante de armas”, e após 
terem sido detectados movimentos 
fi nanceiros transnacionais irregulares 
efectuados entre 2000 e 2003. 

Na sequência, a administração fi scal 
espanhola, pediu por escrito à Direc-
ção-Geral dos Impostos (DGCI) escla-
recimentos sobre as contas bancárias 
abertas no BPN pela Gran Soto e pela 
Mirafl ores e solicitam dados sobre os 
movimentos fi nanceiros superiores a 
60 mil euros. Os espanhóis procuram 
ainda informar-se sobre a actividade 
das empresas em Portugal, sobre os 
activos mobiliários e imobiliários de-
tidos e sobre os veículos associados. O 
objectivo é justifi car um conjunto de 
transferências realizadas pelo BPN, 
somando várias centenas de milhares 
de euros, para contas associadas às 
duas empresas de Al Asir, e que não 
terão desenvolvido actividade em 
Portugal. 

Resposta de Lisboa
Na resposta enviada aos investigado-
res tributários espanhóis, em Feve-
reiro de 2007, a DGCI alega que não 
pode responder às questões coloca-
das por estas estarem abrangidas pelo 
sigilo bancário. Mas informa que as 
empresas estão registadas em Portu-

gal, como não residentes, e que são 
contribuintes sem actividade. 

Os responsáveis nacionais indicam 
ainda que o número de contribuinte 
das duas sociedades espanholas sujei-
tas a retenção na fonte foi requerido 
pelo BPN. 

A Gran Soto tem ainda contas nou-
tros bancos espanhóis, designadamen-
te Santander, Zaragozano e Atlântico, 

tendo a Mirafl ores conta aberta no 
Barclays Bank Espanha, que absorveu 
o Zaragozano. A Gran Soto é detida 
em 99 por cento por uma sociedade 
luxemburguesa, a Canal de Commu-
nications, criada em 1997, e que, por 
sua vez, é controlada pela luxembur-
guesa Interconsult. Al Asir possuía 99 
por cento do Canal Communications, 
mas em 2001 o controlo da empresa 
passou para a Interconsult. Já a Mi-
rafl ores, com sede em Espanha, mas 
constituída no Panamá em 1985, não 
tem accionistas conhecidos e possui 
um único activo conhecido, um imóvel 
situado em Puerta de Hierro, em Ma-
drid, que envolveu um investimento 
de quase nove milhões de euros, e que 
é utilizado pela família de Al Asir. 

Bloco quer ouvir Governo
O Bloco de Esquerda (BE) recebeu já 
extensa documentação sobre a troca 
de correspondência entre as autori-
dades de Portugal e de Espanha, e já 
solicitou, no quadro do inquérito par-
lamentar, explicações. 

Em declarações ao PÚBLICO João 
Semedo adiantou que o BE tomou 
conhecimento “da investigação das 
autoridades fi scais espanholas” aos 
negócios do libanês Al Asir, que nos 
contactos com as Finanças procura-
ram “elementos sobre as volumosas 
transferências do BPN para socieda-
des relacionadas com Al Asir”. Nesse 
sentido, adiantou, “queremos saber 
se o Governo português respondeu e 
que resposta deu – embora suspeite-
mos que não terá dado nenhuma, e 
se as fi nanças portuguesas alertaram 
ou não o Banco de Portugal (BdP)”. 
O BE salienta que o libanês não é um 
cliente qualquer pois está “interna-
cionalmente associado ao negócio 
de armamento”, pelo que o Estado 
português “não pode tratá-lo como 
um anónimo”. 

O PÚBLICO tentou saber junto do 
Ministério das Finanças qual a respos-
ta dada pela DGCI ao fi sco espanhol 
e se foi feita alguma comunicação ao 
BdP, mas fonte ofi cial daquele minis-
tério esclareceu que “essa informação 
não pode ser fornecida porque está 
sujeita ao sigilo fi scal” e que “só pode-
rá ser divulgada, mediante autoriza-
ção das empresas envolvidas”.

O BdP diz que não tem comentá-
rios a fazer sobre se recebeu, ou não, 
alguma comunicação das Finanças, 
mas o PÚBLICO sabe que a instituição 
liderada por Vítor Constâncio não foi 
informada.

Cristina Ferreira e Vítor Costa

Para além da Gran Solo e 
Miraflores, Al Asir aparece 
associado em Portugal a 
uma terceira sociedade com 
conta aberta no BPN, a La 
Granjilla, e que beneficiou 
de um financiamento de oito 
milhões de euros destinado a 
promover a construção de um 
empreendimento imobiliário 
nos arredores de Madrid. O 
empréstimo foi concedido 
sem garantias e surge agora 
nas contas do BPN como 
sendo um crédito malparado. 
A ligação de Al Asir ao grupo 
SLN/BPN surgiu no final dos 
anos noventa pela mão de Dias 
Loureiro, que já esclareceu 
que tinha sido por intermédio 
do libanês que fez o negócio 
da Pleiade em Marrocos. Por 
outro lado, a compra pela 
SLN da Biometrics e da New 
Tech, tecnológicas de Porto 
Rico, contou do lado vendedor 
com Al Asir. Este negócio foi 
encabeçado por Dias Loureiro 
e resultou num prejuízo de 
38 milhões de euros para a 
instituição portuguesa. Dias 
Loureiro desempenhou funções 
executivas na SLN e no BPN 
na primeira metade da actual 
década. No quadro da Comissão 
de Inquérito parlamentar à 
nacionalização do BPN ficou 
ainda a saber-se que três off-
-shores (Adler, Delas e Eleia), 
inicialmente associadas ao 
libanês e com empréstimos 
contraídos junto do BPN 
Cayman no valor de 14 milhões 
de euros, sem garantias reais, 
apesar de estarem em nome de 
Al Asir, afinal pertenciam à SLN. 
Os 14 milhões, conforme se veio 
a saber, estavam relacionados 
com o negócio de Porto Rico.

Negócios de Al Asir



  Tiragem: 50552

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 35

  Cores: Cor

  Área: 11,63 x 31,60 cm²

  Corte: 2 de 3ID: 24493160 03-04-2009

Carta enviada à Comissão de Inquérito

Jorge Coelho demarca-se 
do Grupo SLN/BPN

Jorge Coelho, antigo ministro nos go-
vernos de António Guterres e actual 
presidente da Mota-Engil, garante 
que não tem qualquer ligação com 
o grupo Sociedade Lusa de Negó-
cios/Banco Português de Negócios 
(SLN/BPN).

Numa carta dirigida a Maria do Ro-
seiro Belém, presidente da Comissão 
Parlamentar de Inquérito ao BPN, 
e a que o PÚBLICO teve acesso, diz 
que foi “informado sobre o envio a 
essa Comissão onde seria referida 
a minha participação societária em 
empresas do mesmo grupo [BPN]. 
Como esse facto é falso, solicitei à 
SLN informação sobre se nos seus 
registos existiria ou não alguma 
empresa do grupo de que a minha 
pessoa fi zesse parte da sua estrutura 
accionista. O Grupo SLN, através do 
seu presidente do Conselho de Admi-
nistração, enviou-me a nota em ane-
xo onde é afi rmado que o signatário 
não faz parte de nenhuma empresa 
do universo do referido grupo”.

De seguida, Jorge Coelho transcre-
ve a informação prestada pelo pre-
sidente do Grupo SLN onde se pode 
ler que, “nos registos da SLN, SGPS, 
SA ou de qualquer das suas partici-
padas ou referenciada como com ele 
tendo tido relações, nomeadamente 
a Expodomus – Imobiliária, SA, não 
consta o nome de V. Exa. como sócio 
ou qualquer outro título”.

A ExpoDomus é detida pela So-
ciedade Imobiliária Marques de 
Pombal, de José Albano de Oliveira. 
Contactado pelo PÚBLICO, Albano 
de Oliveira negou que Jorge Coelho 
estivesse envolvido nos negócios da 
empresa.

RUI GAUDÊNCIO 

Saiba mais sobre a ExpoDomus 
e sobre o pedido que o Bloco 
de Esquerda fez para ouvir 
o seu presidente no Parlamento.




